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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
com pedido liminar, tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei n.º 4.879, de 13 de dezembro de 2011, do Município de Osório, que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ISENTAR O PAGAMENTO DE IPTU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. A lei atacada encontra-se redigida nos seguintes termos: 

LEI Nº 4879, de 13 de dezembro de 2011.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ISENTAR O PAGAMENTO DE IPTU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ROMILDO BOLZAN JÚNIOR, Prefeito Municipal de Osório, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção de IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, exercício 2011 aos contribuintes em situação de vulnerabilidade social. 

Parágrafo único – Os laudos do Serviço Social do Município, atestando as condições sócio econômicos dos beneficiários assinados por Assistente Social legalmente habilitado deverão ser mantidos em arquivo nos termos da Lei.
Art. 2º - Os valores decorrentes do IPTU lançados a débito dos contribuintes beneficiados por esta Lei, lançados em dívida ativa e não pagos até a presente data, ficam remidos.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE OSÓRIO, em 13 de dezembro de 2011.
Romildo Bolzan Júnior

Prefeito Municipal

Valdionor Aguiar da Costa

Secretário de Administração

2. Inicialmente, impende assinalar que é assente o entendimento no sentido da possibilidade de controle abstrato da constitucionalidade de atos normativos municipais em relação à Constituição Federal, no caso de normas reproduzidas na Carta Estadual, sendo, pois, cabível o ingresso com Ação Direta de Inconstitucionalidade perante esse egrégio Tribunal de Justiça, ex vi do artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição da Província.

No caso em análise, calha destacar que a norma ora objurgada viola o artigo 150 da Constituição Federal, a que se reporta expressamente o artigo 140 da Constituição Estadual, prevendo que "O Sistema Tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias e nas leis orgânicas municipais".
A regra de extensão do artigo 140, caput, da Constituição Estadual, promove a ligação da ordem jurídica estadual com as disposições acerca da matéria tributária da Constituição Federal, especificando o que, de forma genérica, já prescreve o artigo 1º da Carta da Província, por via do princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, que preconiza que o Estado do Rio Grande do Sul adota os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados pela Constituição Federal.

Vale dizer, a Carta Estadual contém dispositivos que fazem remissão à Constituição Federal. Assim, uma lei municipal sobre direito tributário contrária à Constituição Federal, consequentemente, também não está em conformidade com a Constituição Estadual, pois esta adota os princípios tributários consagrados na CF/88.
Desse modo, há parâmetro constitucional para o cotejo da norma apontada, sendo de competência do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e julgamento da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, na forma do artigo 95, XII, alínea “d”, da Constituição Estadual, na trilha do seguinte julgado:
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA. LEI MUNICIPAL FRENTE À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: EFEITO SUSPENSIVO. I. - Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, no Tribunal de Justiça estadual, que tem por objeto lei municipal frente à Constituição estadual, reproduzindo estas normas de reprodução obrigatória. Cabimento do recurso extraordinário. II. - Precedentes do STF: Rcl 383/SP, Moreira Alves p/ o acórdão, "DJ" de 21.5.93; RE 190.985/SC, Néri da Silveira, Plenário; RREE 182.576/SP e 191.273/SP, Velloso, 2ª T. III. - Recurso extraordinário: efeito suspensivo: deferimento: ocorrência dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora. IV. - Decisão do Relator referendada pelo Plenário. Agravo não conhecido. (STF, Pet 2788 AgR, Relator (a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2002, DJ 31-10-2003 PP-00014 EMENT VOL-02130-02 PP-00253)

3. O Imposto Predial Territorial Urbano é espécie de tributo. E, em face de sua natureza jurídica tributária, está submetido às diretrizes do Sistema Tributário Nacional, insertas nos artigos 150 e 152 da Carta Constitucional de 1988, que serve de balizador a todos os Estados da Federação, por força do preceito federativo, dentre as quais se destacam o princípio da legalidade, da anterioridade, da igualdade, da não progressividade e da vedação do efeito confiscatório.

Não é possível, portanto, ao legislador ordinário se esquivar de atender a tais parâmetros para instituir um tributo, sob pena de, em o fazendo, eivar o texto legal daí decorrente de inconstitucionalidade.

Dentre os preceitos fundamentais do direito tributário inscritos na Carta Constitucional, encontra-se o princípio da legalidade ou da reserva de lei, que assegura aos contribuintes a prerrogativa de só serem demandados por tributos criados ou majorados por via legislativa. Logo, a tributação, tal como primitivamente existiu, de modo tirânico, fruto da vontade unilateral de um indivíduo no poder, perdeu espaço com o surgimento do Estado de Direito, que trouxe, no seu bojo estrutural, a cogência do império da lei, corolário da expressão da vontade popular. 

Como observa Roque Antônio Carrazza, nos países onde existe o chamado Estado de Direito, a lei – norma geral, abstrata e igual para todos os que se encontram em situação idêntica equivalente – provém do Legislativo, cujos membros são eleitos pelo povo
.
Com efeito, a exigência de lei em sentido formal para compelir alguém a fazer alguma coisa ou deixar de realizá-la é direito fundamental insculpido no artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal
, e preserva o contribuinte de arbitrariedades que possam ser cometidas por um administrador, monocraticamente. Na Constituição Federal de 1988, o princípio em relevo está expresso no inciso I do artigo 150, cujo preceito estabelece que “sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”. 

Não obstante, importa assentar que não é só a criação de um tributo que se submete a tal postulado, mas também o ato normativo que alcança isenção ou remissão de tributos deve ser revestido da forma legal. Nesse ponto, cabe registrar, mais uma vez, os ensinamentos de Roque Antonio Carrazza
, no sentido de que, por integrarem o sistema constitucional tributário, as isenções ou remissões também devem obediência aos seus princípios diretores (legalidade, igualdade, segurança jurídica, etc.), uma vez que a Constituição não deixa dúvidas no sentido de que ninguém deve recolher o tributo ou deixar de fazê-lo (isenção), total ou parcialmente, senão em virtude de lei.

Propriamente sobre o tema, dispõe expressamente o parágrafo 6º do artigo 150 da Constituição Federal ser necessária lei específica para tratar da matéria foco da presente ação direta, preceito esse de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, in verbis:

Constituição Estadual: 

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Constituição Federal:

Art.150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...).
§6º - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regula exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §2º, XII, g. 

No plano infraconstitucional, o Código Tributário Nacional já editou normas gerais regulamentando o tópico em liça, destacando-se, no que releva ao tema em debate, as seguintes diretrizes:

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

[...].
VI – as hipóteses de exclusão
, suspensão e extinção
 de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. 

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para concessão.

Na mesma toada, Aliomar Baleeiro
 ratifica a necessidade de lei específica para isentar ou conceder outros benefícios fiscais:

A isenção e outros benefícios sempre dependem de lei própria, específica. Igualmente, não podem ser cancelados por ato do Poder Executivo, mas apenas por meio da edição de um novo diploma legal (a não ser quando sujeitos a prazo certo). Entende-se que apenas o legislador que pode avaliar os superiores interesses da coletividade que venham a legitimar a isenção ou sua revogação. Apenas as isenções do imposto incidente sobre a circulação de mercadorias, que é de competência dos Estados-Membros da Federação, dependem, além disso, de prévio convênio firmado entre eles, para evitar prejuízos e conflitos de interesses econômicos entre as regiões mais e menos ricas, mais ou menos industrializadas do país. 

Feitas tais considerações, volvendo ao caso em cotejo, na definição dos pressupostos da isenção é que reside o descompasso da lei em apreço, que a fulmina de inconstitucionalidade material. 

Com efeito, ao conceder a isenção de IPTU ao contribuinte que possuir “situação de vulnerabilidade social”, remetendo a sua averiguação a “laudo do serviço social do Município”, a lei impugnada encerra autorização para fruição do benefício absolutamente genérica, abstrata, o que não se coaduna com as regras atinentes à matéria tributária, todas elas vinculadas ao princípio da reserva legal, não sendo possível, em sede do poder de tributar, a edição de norma em branco. 

Nessa ordem, cumpria ao legislador declinar os requisitos exigidos para a outorga da isenção do IPTU, os seus sujeitos tributários determinados, com a definição dos critérios, modos, termos e condições da fruição da benesse tributária, dado que se cuida de matéria submetida à reserva legal. 
Nesse sentido, traz-se à colação a seguinte decisão do Pretório Excelso:

A essência do direito tributários - respeitados os postulados fixados pela própria Constituição - reside na integral submissão do poder estatal a rule of law. A lei, enquanto manifestação estatal estritamente ajustada aos postulados subordinantes do texto consubstanciado na Carta da Republica, qualifica-se como decisivo instrumento de garantia constitucional dos contribuintes contra eventuais excessos do Poder Executivo em matéria tributária. (...)A vontade do legislador, que substitui arbitrariamente a lei delegada pela figura da lei ordinária, objetivando, com esse procedimento, transferir ao Poder Executivo o exercício de competência normativa primária, revela-se írrita e desvestida de qualquer eficácia jurídica no plano constitucional. O Executivo não pode, fundando-se em mera permissão legislativa constante de lei comum, valer-se do regulamento delegado ou autorizado como sucedâneo da lei delegada para o efeito de disciplinar, normativamente, temas sujeitos a reserva constitucional de lei. - Não basta, para que se legitime a atividade estatal, que o Poder Público tenha promulgado um ato legislativo. Impõe-se, antes de mais nada, que o legislador, abstendo-se de agir ultra vires, não haja excedido os limites que condicionam, no plano constitucional, o exercício de sua indisponível prerrogativa de fazer instaurar, em caráter inaugural, a ordem jurídico-normativa. Isso significa dizer que o legislador não pode abdicar de sua competência institucional para permitir que outros órgãos do Estado - como o Poder Executivo - produzam a norma que, por efeito de expressa reserva constitucional, só pode derivar de fonte parlamentar. O legislador, em consequência, não pode deslocar para a esfera institucional de atuação do Poder Executivo - que constitui instância juridicamente inadequada - o exercício do poder de regulação estatal incidente sobre determinadas categorias temáticas - (a) a outorga de isenção fiscal, (b) a redução da base de calculo tributaria, (c) a concessão de crédito presumido e (d) a prorrogação dos prazos de recolhimento dos tributos -, as quais se acham necessariamente submetidas, em razão de sua própria natureza, ao postulado constitucional da reserva absoluta de lei em sentido formal. - Traduz situação configuradora de ilícito constitucional a outorga parlamentar ao Poder Executivo de prerrogativa jurídica cuja sedes materiae - tendo em vista o sistema constitucional de poderes limitados vigente no Brasil - só pode residir em atos estatais primários editados pelo Poder Legislativo. (ADI 1296 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 14/06/1995, DJ 10-08-1995 PP-23554 EMENT VOL-01795-01 PP-00027)
No mesmo diapasão, a decisão proferida na ADI 3462, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgada em 15/09/2010:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI PARAENSE N. 6.489/2002. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA O PODER EXECUTIVO CONCEDER, POR REGULAMENTO, OS BENEFÍCIOS FISCAIS DA REMISSÃO E DA ANISTIA. PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA ABSOLUTA DE LEI FORMAL. ART. 150, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A adoção do processo legislativo decorrente do art. 150, § 6º, da Constituição Federal, tende a coibir o uso desses institutos de desoneração tributária como moeda de barganha para a obtenção de vantagem pessoal pela autoridade pública, pois a fixação, pelo mesmo Poder instituidor do tributo, de requisitos objetivos para a concessão do benefício tende a mitigar arbítrio do Chefe do Poder Executivo, garantindo que qualquer pessoa física ou jurídica enquadrada nas hipóteses legalmente previstas usufrua da benesse tributária, homenageando-se aos princípios constitucionais da impessoalidade, da legalidade e da moralidade administrativas (art. 37, caput, da Constituição da República). 2. A autorização para a concessão de remissão e anistia, a ser feita “na forma prevista em regulamento” (art. 25 da Lei n. 6.489/2002), configura delegação ao Chefe do Poder Executivo em tema inafastável do Poder Legislativo. 3. Ação julgada procedente.

Como ensina Hely Lopes Meirelles
, a isenção fiscal:

(...) é dispensa legal do pagamento do tributo devido (...). É uma liberalidade fiscal concedida por lei a certas pessoas, bens, serviços ou atos reputados de interesse público e, por isso mesmo, aliviados do encargo tributário (...).
As isenções, sendo exceções ao princípio da igualdade fiscal, devem ser interpretadas restritivamente (art. 111 do CTN), sem extensão a casos não contemplados na lei.  Por idêntica razão, só merecem ser concedidas quando atendam a uma finalidade pública ou colimem interesses coletivos relevantes, que justifiquem o particularismo do benefício fazendário.

Como tal, a diferenciação de tratamento entre os contribuintes, muito embora justificada na espécie, posto que vem amparada na necessidade estatal de implementar políticas públicas que diminuam a desigualdade social, sendo inerente à função extrafiscal do tributo, dá azo ao conchavo, ao arbítrio do Chefe do Poder Executivo, ao remeter a cada caso concreto a definição do sujeito tributário que será beneficiado. Referido coeficiente de arbitrariedade não pode ser tolerado, posto que inconstitucional, já que não exauriu as exigências requisitadas no parágrafo 6º do artigo 150 da Constituição Federal, que determina que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição.
De outra banda, a normativa confere ao Chefe do Executivo e ao Serviço Social do Município, através do Assistente Social, a prerrogativa de dispor sobre tema para o qual as Cartas Gaúcha e a Federal, bem como a Código Tributário Nacional, impõe lei específica que estipule, de forma detalhada, as condições necessárias para que o contribuinte possa vir a ser beneficiado com a isenção, dando ensejo a improvisações e oportunismos por meio dos quais, subrepticiamente, certos indivíduos podem vir a ser agraciados sem um legal parâmetro pré-fixado, com evidente burla a regra constitucional da reserva legal.

A respeito, calha trazer a lume a lição de PAULO DE BARROS CARVALHO:

“À lei instituidora do gravame é vedado deferir atribuições legais a normas de inferior hierarquia, devendo, ela mesma, desenhar a plenitude da regra-matriz da exação, motivo por que é inconstitucional certa prática, cediça no ordenamento brasileiro, e consistente na delegação de poderes para que órgãos administrativos completem o perfil jurídico de tributos.”

Nesse contexto delineado, tem-se que a normativa inquinada agride os princípios da reserva absoluta de lei em sentido formal próprio, da legalidade estrita, da tipicidade tributária, na forma dos artigos 5º, inciso II, e 150, caput, e parágrafo 6º, da Constituição Federal, aplicável aos Municípios por força dos artigos 8º e 140 da Carta da Província. 
No mesmo norte aqui defendido, cumpre transcrever decisão recente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado:

ADI. LEI MUNICIPAL. IPTU. ISENÇÃO. INICIATIVA. CÃMARA MUNICIPAL. 1. A concessão de isenção tributária não é matéria cuja iniciativa esteja reservada, privativamente, ao Chefe do Executivo. Jurisprudência do STF. 2. A lei que institui isenção tributária deve definir os requisitos para fruição do benefício por se tratar de matéria submetida à reserva legal. É inconstitucional a lei que deixa de declinar os requisitos da isenção dada a vaguidão da hipótese de incidência que impede a identificação dos contribuintes favorecidos, porque importa em delegação proibida ao Executivo que exercerá função normativa própria do Legislativo. Assim, a norma legal que defere isenção do IPTU a "famílias com pessoas portadoras de HIV/AIDS ou tumores malignos" é inconstitucional, porque o sujeito passivo da obrigação tributária é o proprietário ou possuidor e não famílias. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041008426, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 20/06/2011)
4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m): 

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 4.879, de 13 de dezembro de 2011, do Município de Osório, por ofensa aos artigos 1º, 8º e 140 da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso II, 150, caput, e parágrafo 6º, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 23 de abril de 2012.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

CN/SBB/ARG
� CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 24ªed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 238. 


� Art. 5º. [...] II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.


� Op cit., p. 842.


� Art. 175. Excluem o crédito tributário: [...] I – a isenção. 


� Art. 156. Extinguem o crédito tributário: [...] IV – a remissão. 


� BALLEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 11ªed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 92.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro.  16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p.192/3.


� Citado por Leandro Paulsen, em Direito Tributário, Contituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da jurisprudência. Livraria do Advogado Editora. 8ªe. Porto Alegre, 2006, p. 917.





SUBJUR N.º 386/2012
PAGE  
14
SUBJUR N.º 386/2012

[image: image1.png][image: image2.png]